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PARTE I - DOUTRINA
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1. Requisitos Genéricos da Petição Inicial Cível

sentença (CPC, art. 141 e 492

princípio da adstrição, correlação e congruência

art. 312 do CPC

ainda que o 

despacho seja proferido por juízo incompetente, consoante § 1º, do art. 240 

CPC, art. 43 CPC, art. 59

como peça vestibular, peça exordial, petição de ingresso, etc.

Lei nº. 9099/95, art. 14 art. 12 da Lei 

11.340/2006 art. 3º, § 1º, da Lei 5.478/1968), a 

deve ser escrita. Como “escrita” devemos entender a forma de 

1.2. Distribuição e registro
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1.2.1. Distribuição

CPC, art. 285  nas comarcas 

CPC, art. 284

CPC, art. 

285, caput

CPC, parágrafo único, art. 285

CPC, art. 288

distribuição v.g., 

inicial (CPC, art. 312, primeira parte

ao setor de protocolo. Entretanto, no art. 263 CPC/73

proposta.

Lei de 

Alimentos (Lei 5478/68 ulterior

LA, art. 1º, caput e § 1º

(CPC, art. 286, inc. I
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Note bem: art. 

10 da Lei 11.419/06

reforçado com os ditames caput do art. 285 do CPC.

§ 1° do art. 240 do CPC

CPC, art. 43

em perfeita sintonia com o princípio do juiz natural

evidenciado na Carta Magna (CF, art. 5°, XXXVII e LII

CPC, art. 59

CPC, art. 290
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art. 320 

do CPC

CPC, art. 321

do feito por abandono do processo.

v.g.

CPC, art. 286, parágrafo 

único

processuais.

1.2.2. Registro

art. 206 do CPC. 
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de atos praticados pelos auxiliares da justiça.

1.3. “Nomen juris”

nome da ação

art. 319 do Estatuto de Ritos, a 

não 

é requisito

v.g.

art. 207 do CPC

nome da 

ação  o pedido e a causa de pedir 

(CPC, art. 319, inc. III e IV

1.4. Capacidade postulatória (jus postulandi)

habilitado (CPC, art. 103 c/c art. 1º, inc. I c/c art. 3º, do EOAB

EOAB, art. 3º, 

§ 2º

CPC, art. 104



15

v.g., CPC, art. 77 ECA, art. 210, inc. I; CDC, art. 82, inc. I

capacidade de postulação (jus postulandi), 

capacidade processual (CPC, art. 70

capacidade processual CC, art. 3º, 4º, 1.747, inc. I, 

1.782, etc; ECA, art. 21,

forma da lei (CPC, art. 71

CF, art. 133

CF, art. 5º, inc. XXXIV e XXXV

enseja nulidade absoluta dos atos praticados (EOAB, art. 4º

prevista em 

Lei ope legis ope judicis

Lei dos Juizados Especiais (art. 9º da Lei 

9099/95

LJE, art. 41, § 2º

Juizados Especiais Federais (Lei  10.259/01, art. 10

outrem, faculdade essa conferida por norma processual penal (CPP, art. 654, 

caput Estatuto da OAB (EOAB, art. 1º, § 1º
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CPC, art. 369

CPC, art. 

370

inicial (CPC, art. 320

CPC, art. 357

2.11. Opção pela realização da audiência conciliatória 

CPC, art. 319, VII

§ 5º, do 

art. 334 do CPC

CPC, art. 139, inc. V

CPC, art. 334, § 4º, inc. II v.g., CC, art. 841, Lei 

de Improbidade Administrativa, art. 17, § 1º, etc)
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( 1 ) AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – MORTE DE MENOR

[ JUSTIÇA GRATUITA ]

 MARIA DA SILVA

br  e BELTRANO DA SILVA

CEP

instrumento 

procuratório acostado 

suporte no art. 186 e art. 948, inc. II, ambos do Código Civil

a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS, 

“dano material e moral”

contra a FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica 

CEP
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delineado.

1 – DO PLEITO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA

 Os Autores 

2 – LEGITIMIDADE ATIVA – SUCESSORES DO DE CUJUS 

( CC, arts. 12 c/c art. 943 e CPC, art. 613 )

 

legitimidade ativa. 

 

de cujus 

perdas e danos do de cujus 

verbis

CÓDIGO CIVIL

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da 

personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras 

sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para 

requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou 

qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.
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Art. 943. O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la 

transmitem-se com a herança.

“Os lesados indiretos pela morte de alguém serão aqueles que, em 

razão dela experimentarem um prejuízo distinto do que sofreu a própria 

vítima. Terão legitimação para requerer indenização por lesão a 

direito da personalidade da pessoa falecida, o cônjuge sobrevivente, 

o companheiro (Enunciado nº. 275 do CJF da IV Jornada de Direito 

Civil), qualquer parente em linha reta ou colateral até o segundo 

grau (CC, art. 12, parágrafo único). ” (DINIZ, Maria Helena. Curso 

de Direito Civil Brasileiro. 24ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 88)
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3 – DOS FATOS 

, 

docs. 01/02

Cafalexina. (doc. 03

Wintorilona. (doc. 04

doc. 05
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doc.02

, 

4 – MÉRITO

4.1. Responsabilidade civil objetiva da Ré

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 

agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 

de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

CÓDIGO CIVIL
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Art. 43 - As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente 

responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem 

danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores 

do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, 

que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 

construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 

comercialização de produtos ou prestação de serviços.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, 

permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, 

quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, 

das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas 

compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma 

prevista neste código.

“Assim, estão compreendidos na ampla regulação da lei consumerista 

os serviços públicos, sem ressalvas. Se se levar em consideração que 

as duas exceções para não abrangência do CDC no que respeita aos 

serviços (sem efetiva remuneração e custo; os de caráter trabalhista), 

ter-se-á de concluir que praticamente todos os serviços públicos estão 

protegidos pela Lei nº. 8.078/90
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Vale um comentário sobre o aspecto da gratuidade. Não é porque 

algum tipo de serviço público não esteja sendo pago diretamente 

– ou nem sequer esteja sendo cobrado – que não está abrangido 

pelas regras do CDC. Os comentários que já tivemos oportunidade 

de fazer quanto ao custo e à remuneração do serviço privado valem 

também quanto ao serviço público. Nenhum serviço público pode ser 

considerado efetivamente gratuito, já que todos são criados, mantidos 

e oferecidos a partir da receita advinda da arrecadação de tributos. 

“ (NUNES, Luiz Antônio Rizzatto. Comentários ao Código de Defesa 

do Consumidor. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 190)



73

 

TJPE 


